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RECURSO ESPECIAL - PRESSUPOSTOS -DIVERGÊNCIA -
O conhecimento do especial, nos termos do artigo 7°, inciso II,
acontece nos casos em que a "decisão der à lei tributária
interpretação divergente da que lhe tenha dado outra Câmara ou a
própria Câmara Superior de Recursos Fiscais". Esta só ocorre
quando não estão envolvidos dispositivos legais diferentes,
regulando incidências também diversas, de sorte que é de
fundamental importância a verificação acerca da legislação que
norteou os acórdãos recorrido e paradigma, respectivamente.

Recurso especial não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da QUARTA TURMA da CÂMARA SUPERIOR DE
- RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, NÃO CONHECER do recurso especial da

Fazenda Nacional, nos termos do voto da Relatora.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Alexandre Andrade Lima da
Fonte Filho, Maria Helena Cotta Cardozo, Gonçalo Bonet Allage, Ana Maria Ribeiro Reis,
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Moisés Giacomelli Nunes da Silva. Ausente, justificada e momentaneamente, o conselheiro
Gustavo Lian Hadadd.

Relatório

Inconformada com o decidido através do Acórdão N°102-48.184 ( fls. 208/221),
da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que por unanimidade de votos
excluiu a multa de oficio isolada, aplicada em concomitância com a multa de oficio, a Fazenda
Nacional, apresentou o Recurso Especial de fls. 225/232, devidamente admitido, conforme
despacho de fls. 251/253.

Afirmam as razões oferecidas que o Colegiado ao detenninar a exclusão da
multa isolada, prevista no art. 44, parágrafo único, inciso III, da Lei n° 9.430, de 1996, sob o
pressuposto de ilegitimidade da aplicação concomitante, com a mesma base de cálculo da
multa de oficio prevista no inciso I, do art. 44, da mesma Lei, decidira de forma diversa
daquela havida, por exemplo, no Acórdão 101-94858, proferido pela 1 a Câmara desse Primeiro
Conselho de Contribuintes.

O Colegiado da 1a, Câmara entendeu ser legítima a aplicação cumulativa de
duas multas de oficio, como demonstrado na transcrição abaixo da parte que interessa da
ementa do Acórdão oferecido como paradigma (101-94858), senão vejamos:

"MULTA DE OFICIO - MESMA BASE DE CÁLCULO - APLICAÇÃO
EM DUPLICIDADE - O lançamento de duas multas de oficio, sobre a
mesma base de cálculo, é possível, visto tratar-se de duas infrações à
lei tributária, tendo por conseqüência a aplicação de duas penalidades
distintas."

Em segundo momento, buscando caracterizar o pretendido dissídio
jurisprudencial, transcreve o seguinte trecho do Acórdão apresentado ao confronto, in verbis:

"Quanto à alagada aplicação em duplicidade de multa de oficio sobre
a mesma base de cálculo ser vedado pelo ordenamento jurídico não há
que ser acatado, tendo em vista que são duas penalidades por duas
infrações à legislação tributária: a uma, a falta de recolhimento
mensal da CSLL com base em estimativa (artigo 44, parágrafo único,
inciso DO; a duas, a falta de recolhimento da CSLL apurada no ajuste
do período de apuração (artigo 44, I)."

Afirma que os julgados divergem sob os seguintes aspectos: o recorrido
considera ilegítima a aplicação concomitante de duas multas de oficio com bases de cálculo
idênticas e acrescenta que, de forma divergente, o Acórdão apresentado ao dissídio considera
legítima a aplicação simultânea de duas multas de oficio sobre duas bases de cálculo idênticas,
sendo que, em ambos os julgados, as duas infrações recaem em momentos distintos.

Ao final, requer seja conhecido e provido o recurso.

Ausentes contra-razões da Contribuinte, conforme despacho de fls. 256.
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É o Relatório.

f 3



Processo n° 14041.000646/2005-38 	 CSRF/T04
.4	 Acórdão n.° 04-01.158 	 Fls. 4

Voto

Conselheira IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO, Relatora

Esta matéria veio ao conhecimento desta Câmara em diversas ocasiões e o
Colegiado entendia que os requisitos de admissibilidade estavam satisfeitos.

Todavia, provocados pela i. Conselheira Maria Helena Cotta Cardoso, tal
posicionamento foi revisto, conclusão a qual também me curvo, ante o aprofundamento da
discussão da matéria.

Os fundamentos expendidos, no despacho N° 104-077/2008, confirmados por
este Colegiado na sessão de agosto de 2008, bem esclarecem o tema, argumentos que, pedindo
vênia, adoto em minhas razões de decidir e transcrevo:

A Fazenda Nacional intenta reformar o julgado, alegando a existência
de divergência jurisprudencial, representada pelo Acórdão 101-94.858
(fls. 145/146 e 152 a 170).

Antes de proceder à análise do julgado acima, importa salientar que se
trata de Recurso Especial de Divergência, assim entendida a
diversidade de interpretações conferidas à lei tributária, conforme art.
7 0, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, aprovado pela Portaria MF n" 147, de 2007, que a seguir se
transcreve:

"Art. 7°. Compete à Câmara Superior de Recursos Fiscais, por suas
Turmas, julgar recurso especial interposto contra:

(.)

- decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe
tenha dado outra Câmara ou a própria Câmara Superior de Recursos
Fiscais. " (grifei)

Assim, não há que se falar em "dar interpretação divergente à lei
tributária", quando estão envolvidos dispositivos legais diferentes,
regulando incidências também diversas, de sorte que é de fundamental
importância a verificação acerca da legislação que norteou os
acórdãos recorrido e paradigma, respectivamente.

No caso do acórdão recorrido, a multa decorreu da aplicação do art.
44, § 1", III, da Lei n°9.430, de 1996, em razão da falta de pagamento,
pela pessoa fisica, do carnê-leão, previsto no artigo 8° da Lei n° 7.713,
de 1988, enquanto que no acórdão paradigma, a despeito de tratar-se
também de multa isolada, esta foi aplicada com base no art. 44, § 1",
IV, da Lei n" 9.430, de 1996, em decorrência da falta de pagamento,
pela pessoa jurídica, da estimativa do imposto de renda e da
contribuição social sobre o lucro liquido, prevista no artigo 2° da Lei
n°9.430, de 1996.
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Constata-se, assim, que as incidências ora tratadas são diferentes,
reguladas por dispositivos legais também diversos, não se prestando o
acórdão paradigma colacionado pela Recorrente à caracterização do
alegado dissídiojurisprudencial.

Diante do exposto, com fundamento nos art. 7', II, e 15, ff 2° e 6°, do
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado
pela Portaria MF n° 147, de 25/06/2007 (D. O. U. de 28/06/2007),
NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial, interposto pela Fazenda
Nacional.

Assim, com fundamento no exposto supra, também, não conheço o recurso
interposto.

li oSala d. -ssões-DF, em 04 de novembro de 2008.
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